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4. Coação . . . . .. . . . . . I;
4 1. la's 11 ação da coaç. () . . . . . . . . . . . .. . CJ
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b) Quando a coaç u é ex<.!t.. J•. ur .ercClr . c rT C01I1 ('UIIH:nto,
efetivo ou prülllllldo, da pai tL [}Llll'Í. lad . 419

c') Quando <I coa." é exerCIIJ,l (11 I Illll<), ,cl j nh 'dlllento,
efetivo Oll presumido. da palll: be 1'11 j,l a . . . . . 419

4.2. Sohdanedad(' IlJ respon~Jhdidade cIvil: I (1.( l~ ti. I '1(' iro no
dolo e na coaçào ·12

5. c550 ·120

6. E,tado de perigo -+ I

7. Fraude contra credores 4"

7 I Hipóteses lel!JI' (Código Civil). -+:23

a) egócios de transnll': dO ,r lU H.! ue ben~ .. Jrt. 158) -+23

b) RemiS5.lo de díVida (art 151{ J .. ..... 423

c) Contratos onerosos com pre,unçiío eie f-raude (<lrt. 159) J.3

d) Pagarllento anteCipado de díVidas (<lrt. 162) 423

e) Conce,~50 de gurantlas preFerenc.lals (ares 16~ e 165. pará-
graf-o únICo) . . . . 424

f) 'egóclOs ordinárim necessários à manutenção do estabele·
C1mento(art 164) 24

7 2 Prazos para argÜir a anulabdidade 42)

Capítulo XXXVIl - RESPONSABILIDADE CIVIL PELA QUEBRA DA
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XXXJV

426

426

428

429

431

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 




